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    É hora de passar o Brasil a limpo... É tão fácil; estendendo os braços no tempo, sinto na ponta dos dedos esta utopiazinha nossa se realizando.




    Darcy Ribeiro2




    Muitas lutas, conquistas, avanços e propostas para a melhoria do ensino na UnB. Os estudantes, em vários momentos críticos, lideraram esse processo.




    Claudio Acioly3




    Tiene 21 años y ha sido condenado a pasar más tiempo del que ha vivido en una cárcel [...] sentenciado a 23 años por participar en las masivas protestas.




    Lioman Lima4




    A UnB foi pensada para ser palco dos grandes debates nacionais e internacionais e para contribuir com soluções inovadoras. É nesse rumo que vamos caminhar.




    Márcia Abrahão, reitora da UnB5
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A MISSÃO DA UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA6





    Não se tratava apenas de acrescentar uma universidade mais às que já temos e nos esforçamos para ampliar e aprimorar. O desafio diante do qual se encontravam os poderes públicos, bem como os intelectuais, os artistas, os professores e os estudantes universitários do Brasil era o de conceber e planejar uma universidade modelada em bases novas que, para todas as demais, constituísse um estímulo e um complemento e que fosse capaz de assegurar à Capital da República a categoria cultural que ela precisa ter para o franco convívio e a interação com os outros centros culturais do País.




    Esta Universidade nova é que hoje se institui. Planejada à luz da experiência nacional e internacional. Destinada a cumprir funções específicas de assessoramento aos poderes públicos em todos os campos do saber. Voltada para o cultivo da ciência e da técnica. Comprometida com o estudo e a procura de soluções para os problemas que afligem o nosso povo.




    Com o objetivo de assegurar à Universidade de Brasília os necessários meios para o cumprimento de tão alta missão cultural, os poderes públicos, através da lei que hoje sanciono, lhe asseguram recursos e regalias especiais. É instituída como Fundação para ter autonomia e ser capaz da responsabilidade indispensável a uma instituição universitária realmente livre. É dotada, pela União, de um patrimônio que lhe permitirá traçar seus próprios programas de expansão.




    O que esperamos da Universidade de Brasília e lhe indicamos como missão fundamental é que contribua para a integração nacional através da ampliação das oportunidades da educação asseguradas à juventude, trazendo para seus Institutos e Escolas a mocidade de todos os Estados da Federação [...] contribuindo decisivamente para o preparo dos cientistas e dos técnicos, capazes de empreenderem a exploração nacional do imenso patrimônio de recursos de que somos herdeiros [...] Que constitua o centro cultural de Brasília dotado da necessária criatividade para que esta cidade seja capaz de imprimir aos empreendimentos nacionais que aqui se conceberão o mesmo espírito inovador e o mesmo padrão de excelência que presidiram ao seu planejamento, fazendo da Capital da República um motivo de orgulho nacional.




    




    

      

        6 Palavras do presidente da República João Goulart ao sancionar a Lei n.o 3.998, no dia 15 de dezembro de 1961. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA. Plano orientador da Universidade de Brasília. Brasília: Editora UnB, 1962. Disponível em: https://unb.br/images/Noticias/2019/Documentos/PDE_UnB_Plano_Orientador_UnB_1962_LQ.pdf. Acesso em: 13 out. 2022.


      


    


  




  

    

      [image: ]

    




    APRESENTAÇÃO




    Difícil superar o impacto da derrubada do barracão de madeira, sede da Federação dos Estudantes da Universidade de Brasília (Feub) e abrigo das utopias da primeira geração de alunos da Universidade de Brasília (UnB). Ali era o ponto de convergência e de reprodução dos ideais acadêmicos e políticos estudantis. Dali, partiam os estudantes para, em grandes manifestações e enfrentamentos públicos, defender o campus da UnB como um território livre.




    Criar a UnB foi uma façanha heroica. Mantê-la funcionando foi outra. Esta não teria sido possível se os estudantes, capitaneados pela Feub, não tivessem ido para as ruas protegê-la. A UnB era não apenas uma universidade nova, mas também responsável pela introdução de um modelo de educação de vanguarda — como queria João Goulart — capaz de alimentar uma reforma profunda nas instituições brasileiras, sobretudo, na educação superior.




    Este livro tenta mostrar como a criação da UnB e, em consequência, da Feub, incendiou a educação universitária no país. Para isso, assessores juscelinistas, cariocas contrários à transferência da capital para o Planalto Central, políticos, funcionários públicos da alta burocracia, universidades e cursinhos instalados no Rio de Janeiro tiveram de enfrentar uma violenta reação conservadora que desencadeou um processo de rupturas estruturais no meio acadêmico brasileiro (1960-1969), para gerar uma elite pensante e idealizadora de grandes transformações no Brasil. Não inventamos nada. Aquelas reformas já haviam acontecido em vários países, dizia Darcy Ribeiro.




    A UnB era a resposta materializada de um cenário marcado pela Revolução Cubana, pela Revolução Cultural na China, pela guerra do Vietnã, pelo movimento de contracultura e pela derrubada de preconceitos de etnia e de gênero. Trazia, no seu escopo, as reivindicações de três seminários sobre a reforma universitária brasileira conduzidos pela União Nacional dos Estudantes (UNE), em Salvador (1961); em Curitiba (1962) e em Belo Horizonte (1963), cujos resultados e recomendações encaminhados ao Ministério da Educação e até ao Conselho Federal de Educação foram engavetados e esquecidos. Entre eles, estavam as reivindicações pela democratização do ensino e pela autonomia universitária, até então, sob o controle da iniciativa privada. Ignoradas nas esferas do Estado, mas não desdenhadas pela comunidade estudantil, aquelas teses inspiraram a criação da UnB (1962) e a declaração do campus da universidade como território livre, cuja defesa exigiria muita luta e muitos enfrentamentos, corpo a corpo, com as forças de segurança.




    Coube a Darcy Ribeiro e a Anísio Teixeira desenterrarem o Manifesto dos Estudantes da Universidade de Córdoba (1918), decodificar o pensamento pedagógico do alemão Wilhelm Dilthey sobre a teoria da respeitabilidade científica à compreensão de mundo e do entorno do sujeito e o do francês George Sorel de que o educador deve ser também educado. No Brasil, essas ideias encontravam amparo no Manifesto da Escola Nova (1932), na intelectualidade vinculada à Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e nas recomendações da UNE. Com elas, podia-se enfrentar, sem temor, todo um conjunto de obstáculos e de impedimentos artificiosos das categorias conservadoras. Um Plano Orientador para a UnB, com características vanguardistas, surgido daquelas motivações originais pouco difundidas ou engavetadas pelos governos militares que viriam logo depois (abril de 1964), fornecia as diretrizes para o projeto de um novo modelo de universidade. “Os estudantes, em vários momentos críticos, lideraram esse processo.”7




    Foi preciso superar diversas frentes de oposição dentro do próprio governo Juscelino Kubitschek. Ele não tinha, entre seus planos para Brasília, a previsão de uma universidade no cerrado. Criada, ou fruto de um aborto, como a própria UnB, a Feub, que surgiu imediatamente e como consequência dessa universidade, teve, com seu ativismo, um papel fundamental na resistência ativa contra os inimigos da nova capital e da universidade, evitando mesmo o fechamento precoce das portas da instituição e protagonizando, no cenário dos anos de 1960, um confronto perene contra as elites reacionárias que atuavam no interior do governo e que inspiraram o golpe de 1964. Com a Feub, logo os estudantes iriam se posicionar contra aquele estado de coisas e reagir ativamente à sua militarização e à repressão por esta desencadeada. Em contrapartida, registraram-se muitas demissões de professores, jubilações, expulsões, prisões e morte de colegas estudantes.




    Na esteira das comemorações dos 60 anos da UnB, em 21 de abril de 2022, surgiu este livro, fruto de um insight tardio sobre o cenário que descortinou a nova proposta acadêmica daquele momento. Inspirei-me ainda no relatório da Comissão Anísio Teixeira de Memória e Verdade da UnB (abril de 2015), bem como nas leituras seguidas de trabalhos escritos e publicados por ex-colegas e professores, em depoimentos, em entrevistas e até nos relatórios das forças de segurança sobre o cotidiano da vida da comunidade da universidade nos anos de 1960. Com extensa passagem pela UnB, foi-me impossível resistir à tentação de contribuir para ajudar a inscrever o movimento estudantil da universidade de então no processo de desenvolvimento histórico do país. Ao ler alguns dos livros já em circulação, ao pesquisar documentos e ao ouvir depoimentos, pude constatar, tanto algumas lacunas nessa história, no mais puro estilo denunciado por Hannah Arendt,8 quanto a perda de rumo por parte de alguns autores que escreveram sobre a UnB. Na manipulação da enorme quantidade de material disponível, percebi explicações parciais e omissões intencionais.




    Segundo relatório do Inquérito Policial Militar (IPM), “Chegou-se a preparar, no campus da UnB, no colégio Elefante Branco e no Colégio Agrícola de Brasília, a mobilização da luta armada, com a criação dos ‘Territórios Livres’”.9 Nesse documento, “a FEUB era uma organização de tipo militar, e isso contava com a ‘conivência do reitor’, por apatia criminosa”.10 A sobrevivência no cargo de reitor exigiu, de Caio Benjamin Dias, a mediação até do presidente da República da Ditadura Militar, o então general Artur da Costa e Silva.




    Ora, na condição de estudante de Jornalismo, de presidente do Diretório do Curso de Comunicação (Dacma, 1965-1966) e, em seguida, de diretor de Divulgação da Feub (1966-1967), vivi os acontecimentos como observador participante. Aquelas lideranças, ideológicas e politicamente ativas, eram também amigos e amigas particulares; colegas de sala, de atividades, de encontros culturais destacados na cidade e até alcunhados de alunos da UnB. A maioria chegava a vestir-se com camisetas da universidade, impressas por eles mesmos e vendidas por ali, de modo que o desaparecimento de um ou de outro confundia: perdia-se um companheiro de luta, de trabalho ou um amigo?




    Sou naturalmente levado a pedir desculpas aos que se interessarem por estes registros: primeiro, por escrever mais um livro — preciso poupar os mais próximos, pelo menos. Em segundo lugar, por me limitar aos fatos episódicos vivenciados e remanescentes dos tempos de militância como estudante, descritos, desenvolvidos e interpretados por ex-alunos da UnB, como Betty Almeida, Pádua Gurgel, Mauro Burlamaqui, Cláudio Almeida, Carlos Vidal, Wilon Wander Lopes, Hélio Doyle, Henrique Goulart (Gougon), Geralda Dias, Edison Nery, Layreane, Taís Mendonça Jorge, Sebastião Varela, Maria de Lourdes Fávero, Ramaiana Ribeiro, Maria do Rosário Caetano; os cineastas Wladimir Carvalho e Maria Célia Almeida e outros colegas que produziram trabalhos menos conhecidos, mas igualmente importantes. Devo desculpas ainda aos professores e servidores da universidade, vítimas do mesmo processo, por não tratar, com maior amplitude, das vicissitudes, dos sacrifícios e da violência a que foram submetidos no esforço de ajudar a concretizar o projeto da Universidade de Brasília. Existem alguns trabalhos já publicados, como os dos professores Roberto Salmeron, Jaime de Almeida, Marco Antonio Dias, Flávio Tavares, que pontuam, com precisão, as crises docentes.




    A atenção especial é dada aqui, entretanto, ao movimento estudantil liderado pela Feub, cuja atuação, nos anos iniciais de funcionamento da UnB, ficou um pouco anuviada na literatura conhecida. Atribuo minha iniciativa à memória involuntária descrita por Marcel Proust.11 Culpo ainda minha curiosidade jornalística investigativa. Peço também que sejam relevados os relatos de situações vividas diretamente por mim, como militante e, imediatamente a seguir, como repórter do Última Hora, do Correio Braziliense e da Folha de São Paulo; e como setorista no Ministério da Educação, por extensão, cobrindo assuntos da UnB.




    No jornal Última Hora, eu tinha, como companheiro de redação, meu ex-professor Flávio Tavares, preso, torturado e banido para o México.12 Na Folha, meu editor imediato era Perseu Abramo, um dos docentes da UnB, também encarcerado e demitido no expurgo de 1965. De modo que não sei se uma corrente de casualidades ao longo da vida me conduziu ao cerne da luta política na UnB ou se foram o Flávio, o Perseu ou o meu colega Paulo Cassis os motivadores. Creio que o desafio das rupturas que se anunciavam me induziu ou, simplesmente, fui abduzido pelo movimento estudantil, do qual guardo lembranças maravilhosas, mas também muitos pesares e frustrações.




    O Autor.




    




    

      

        7 ACIOLY, Claudio. Depoimento na reunião comemorativa dos dois anos da FAU-UnB. In: ALMEIDA, Jaime G. de. Universidade de Brasília: ideia, diáspora e individuação. Brasília: Editora UnB, 2017. p. 217.


      




      

        8 ARENDT, Hannah. O que é política? Fragmentos das obras póstumas. Comp. Úrsula Ludz. Trad. Reinaldo Guarany. Rio de Janeiro: Bertrand do Brasil, 2006.


      




      

        9 UNB. COMISSÃO ANÍSIO TEIXEIRA DE MEMÓRIA E VERDADE. Relatório. Setembro 2015. p. 112. Disponível em: https://www.comissaoverdade.unb.br/images/docs/Relatorio_Comissao_da_Verdade.pdf. Acesso em: 14 out. 2022. Os destaques se referem ao relatório do Inquérito Policial Militar (IPM apud Comissão Anísio Teixeira, 2015, p. 11) sobre o movimento estudantil na UnB, inquérito esse de responsabilidade do coronel Murilo Rodrigues.


      




      

        10 Ibidem, p. 112


      




      

        11 PROUST, Marcel. Em busca do tempo perdido. Porto Alegre: Editora Globo, 1951.


      




      

        12 TAVARES, Flávio. 1961, o golpe derrotado. 3. ed. Porto Alegre: LP&M, 2013.
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    PREFÁCIO




    Flávio Tavares13




    Este livro do Aylê-Salassié Quintão é um apanhado analítico de uma época em que a Universidade de Brasília buscou ser um instrumento para entender o Brasil e o mundo pela pesquisa, descendo às origens e aos nascedouros dos fatos para chegar às causas e às consequências. Tentávamos deixar de ser meros repetidores do já conhecido, não queríamos nos comportar como papagaios falantes. E isto incluía, mais do que tudo, a participação dos estudantes, consolidada na Federação dos Estudantes da Universidade de Brasília (Feub). Os alunos tinham voz ativa, aprendiam e também ensinavam ao trazer, às salas de aula, o cotidiano de um país que ansiava por reformar suas estruturas sociais para crescer e se desenvolver em harmonia.




    Território Livre! retrata essa época vivida numa universidade nova, criada, por sua vez, numa cidade que se apresentava ao Brasil e ao mundo como Capital da Esperança, escrito assim, com iniciais maiúsculas, para identificar que pretendíamos alcançar o máximo possível de resultados. No entanto, as inovações assustam às vezes, e a UnB surgiu sendo vista com desconfiança pelos olhos habituados às repetições do conservadorismo. Os diferentes institutos reuniam as faculdades de cada área específica para penetrar, em profundidade, no conhecimento e em sua gênese. Por sua vez, as disciplinas de integração, que os alunos deviam cursar em outros departamentos, buscavam ampliar suas percepções do mundo. O professor Aylê-Salassié Quintão foi meu aluno na disciplina de História da Imprensa e da Opinião Pública (Hiop), na Faculdade de Comunicação de Massas da UnB, e deve se lembrar de que muitos de seus colegas provinham da Faculdade de Arquitetura, que era, então, uma espécie de escola de elite em função das características da cidade, apontada, universalmente, como bela experiência futurista.




    Minha experiência na UnB ajuda a definir uma época interrompida pelo golpe militar de 1.o de abril de 1964. Entrei na universidade para participar da Faculdade de Teologia, projeto do frei dominicano Mateus Rocha, que Darcy Ribeiro e Anísio Teixeira acolheram e aplaudiram de imediato. Eu desenvolveria uma disciplina intitulada Novos Deuses, que buscava analisar aquele paganismo monetário representado pelo poder dos bancos no mundo inteiro. Buscávamos ir além da teologia convencional ancorada apenas nas Escrituras. A futura Faculdade de Teologia teria, inclusive, o prédio mais bonito e funcional do conjunto universitário projetado por Oscar Niemeyer em fevereiro de 1964. Nem sequer o prédio chegou a ser construído. O golpe militar impediu a instalação da Faculdade de Teologia sob o pretexto de ser um projeto comunistóide e sem religiosidade. Pior ainda, o campus da UnB foi invadido nesse golpe militar, e a biblioteca, saqueada, com milhares de livros destruídos sob alegação de serem comunistas. Lembro-me do ministro da Educação do governo ditatorial alegando, ao novo reitor da UnB — nomeado após o golpe — ser absurdo que um comunista como Oscar Niemeyer projetasse o prédio da Faculdade de Teologia. Assim, fui literalmente arrebanhado por Pompeu de Souza para a Faculdade de Comunicação de Massas, na qual o autor deste livro foi aluno exemplar.




    Talvez haja dificuldade em entender, hoje, a representatividade e o prestígio que as entidades estudantis conservavam ainda nos anos 1960. E é isto que este livro procura resgatar e, até mesmo, apontar como modelo ou exemplo nesta época novamente conturbada.




    




    

      

        13 Jornalista, ex- professor da UnB, ex-correspondente internacional no exílio.
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    INTRODUÇÃO




    A criação da Universidade de Brasília (UnB) e, por consequência, da sua representação estudantil, com o nome de Federação dos Estudantes da Universidade de Brasília (Feub), teria sido um aborto no conjunto dos projetos do governo de Juscelino Kubitschek, alguns consumados por João Goulart. JK não desejava uma universidade, Lúcio Costa a ignorou nos esboços originais e Niemeyer duvidava de que pudesse dar certo uma universidade em pleno cerrado, longe dos grandes centros. Nos sonhos dos progressistas, uma universidade na nova capital era descartável. Assustava os conservadores ligados ao governo JK, concentrado nas reformas desenvolvimentistas voltadas para o processo de industrialização tardia, e desafiava o sistema já implantado no país. Kubitschek era aconselhado a manter o governo distante das mobilizações populares conduzidas, sobretudo, pelas classes trabalhadoras e estudantis. Seus conselheiros viam, no movimento estudantil e nas mobilizações operárias, um perigo para a estabilidade governamental e uma ameaça aos projetos do governo.




    O cenário mundial transformador e revolucionário dos anos pós-Segunda Guerra desestabilizou o processo de colonização europeia e contribuiu muito para o clima de insegurança nos países periféricos. Submetidos ainda, em sua maioria, àquela dependência histórica, os colonizados viam-se instigados, naturalmente, a se desligarem das metrópoles e a proclamarem sua autonomia, o que era compreendido politicamente como um estado de libertação de inspiração socialista. As metas de JK caminhavam, entretanto, dentro do espectro liberal capitalista em direção à substituição das importações, mas gerava dependência tecnológica estrutural para a economia brasileira, que requeria uma massa crítica, uma indústria de base e um contingente de mão de obra capaz de viabilizar as potencialidades econômicas nacionais representadas por matérias-primas abundantes e por mão de obra barata. O modelo liberal desenvolvimentista amparava-se, entretanto, em um sistema elitizado, conservador e lento de educação, à qual tinham acesso somente os mais abastados.




    Emergiu, contudo, nesse cenário, a ideia de um novo modelo de educação média ampla e democrática para Brasília. Não havia limites para os sonhos. Projetava-se uma migração massiva para a nova capital de brasileiros de todos os cantos do país. Até os místicos começaram a desembarcar no Planalto Central: mestre Yokaanam Oceano de Sá, com a sua Cidade Eclética, em Anápolis; Tia Neiva, no Vale do Amanhecer; umbandistas, diferentes seitas espiritualistas, neopagãos e igrejas cristãs. Anísio Teixeira era diretor pedagógico do Ministério da Educação, que vinha daquela Escola Nova dos anos 1930 ignorada pelos governos, e fora o criador da Universidade do Distrito Federal, no Rio de Janeiro. Seria encarregado do projeto de educação para o novo Distrito Federal. Com ele, trabalhava o antropólogo Darcy Ribeiro (1922-1997), diretor de Pesquisas Educacionais, que assistia a toda aquela discussão inconsequente no campo da política sobre uma universidade para a capital do país.




    Darcy trabalhara com o marechal Cândido Rondon (1947-1957) em projetos de desenvolvimento para o Centro-Oeste e depois, no Serviço de Proteção aos Índios, com o médico sanitarista indigenista Noel Nutels e os irmãos Villas-Bôas, criadores do Parque Nacional do Xingu. Sujeito inquieto, era natural, portanto, que surgisse, da sua cabeça, a ideia de uma universidade para dar consequência à preparação de massa crítica para a região. Suas ideias de brasilidade iam, entretanto, muito além. Não apenas quebravam aquela resistência toda contra a transferência da capital para o Centro-Oeste, mas, e sobretudo, contra a implantação de uma universidade no Planalto Central. Definia seu modelo de universidade como uma instituição democrática, pública, crítica, autônoma e gratuita. Contrariava praticamente todo modelo de formação universitária implantado no país, convencional e elitista, inspirado no sistema de ensino superior de Portugal e da França. Ele revolucionou o ensino superior no Brasil sob o fogo cruzado dos que se posicionavam contra a transferência da capital para Brasília e gostariam de retorná-la para o Rio de Janeiro. Darcy Ribeiro era, logo, uma ameaça aos negócios do que era chamado Educação Já. A criação da UnB e o consequente surgimento da Feub, como fenômenos não previstos, contribuíram certamente para o prestígio ainda maior dos projetos juscelinistas e ajudariam a compor, no Brasil, aquele quadro agitado de transformações nas quais a sociedade brasileira ingressou no início dos anos de 1960, para surpresa das forças conservadoras.




    Têm-se disponíveis ampla bibliografia, documentos e, ainda vivas, testemunhas da criação e da implantação de Brasília. O jornalista Adirson Vasconcelos, um dos pioneiros de Brasília, editou uma coletânea admirável de informações diárias sobre o ritmo das obras, a ocupação populacional e a multiplicidade de eventos que foram dando, cotidianamente, uma configuração definitiva para Brasília como capital federal.14 O acontecimento UnB dispõe de algumas publicações e registros passíveis de uso público. Brasília já tem pesquisadores; poetas; escritores, alguns premiados, inclusive, no exterior. A capital do Brasil deu origem também a uma identidade patronímica com o nome de candango (os pioneiros) e até à geração de nativos desse ambiente de cultura desenvolvimentista e utópica, que chamei, não sei se impropriamente, de brasilienses galácticos,15 geração nascida no Planalto Central, cultural e inteligentemente privilegiada, fruto da absorção e do desenvolvimento de ideias inovadoras, com domínio de novas tecnologias e com uma visão integrada de país.




    O Território Livre! tem uma proposta modesta, porém, instigadora. Trata do surgimento, na capital federal, do tão renegado movimento estudantil e das atividades da Feub naquele quadro de mudanças estruturais surgidas na esteira da implantação da UnB logo nos seus primeiros dias, espelhando a organização das categorias estudantis no espaço aberto, em todo o Brasil, pela União Nacional dos Estudantes (UNE),16 com um histórico próprio de lutas pela libertação brasileira e que assustava toda aquela elite remanescente da velha República.




    Por motivos como esses, uma das hipóteses deste trabalho emergiu de um tal insight, um lampejo, de que a criação da UnB e da própria representação estudantil foi um aborto: dependeu muito do espírito visionário que contaminou aquele período e também da esperteza e da agilidade de Darcy Ribeiro. Ele conseguiu, do Palácio do Planalto, autonomia para desencadear esse processo, independentemente dos programas de governo, e até a intervenção do Ministério da Educação (e Saúde), envolvido ainda na transferência de seus órgãos para o Planalto Central. Com a ajuda do deputado Sérgio Magalhães (PTB-RJ), do senador Filinto Müller e do ministro Santiago Dantas, Darcy conseguiu a aprovação do projeto da UnB. Criada, ela foi instalada em uma vasta área ao longo da Asa Norte, no Plano Piloto de Brasília, e indicada no mapa da cidade, finalmente, por Lúcio Costa. Na ocasião, alimentava-se a ideia do exercício pleno da autonomia universitária, um dos pontos reivindicados na reforma universitária em discussão. Contudo, a implantação do campus em pleno cerrado era considerada ainda algo silvestre e até meio selvagem.




    A Feub foi uma das poucas organizações civis que, desde a fundação da UnB, defendia o campus com um espaço autônomo, na forma como preconizara João Goulart. A ideia não gozava, de fato, da simpatia dos órgãos de segurança do Estado, da administração do Distrito Federal, nem das autoridades da Educação, o que se agravava pelo ciúme de reitores das demais universidades e escolas de nível superior tradicionais de outros estados e de donos de cursinhos pré-vestibulares, todos com vinculações espúrias no MEC. A população de Brasília tinha mesmo um tratamento distinto para professores e estudantes, sobretudo, devido ao sentido inovador e democrático da educação no Distrito Federal. A sociedade brasiliense estruturava-se em cinco segmentos: os políticos, os funcionários públicos, os trabalhadores civis, os candangos pioneiros e os comerciantes. O corpo discente da UnB era integrado por representantes de todas essas camadas sociais. Augusto, um jovem trabalhador nas obras da rodoviária, conseguira livrar-se do trabalho no turno matutino para frequentar as aulas de Direito na UnB. Um senador do Rio Grande do Norte era estudante de Administração. Ministros, senadores, deputados, embaixadores, autoridades públicas frequentavam o campus como professores ou até como estudantes.




    A universidade foi criada como uma fundação, com território e orçamento próprios. Nos dias dos trotes de calouros, davam-se calotes generalizadamente nos restaurantes da cidade sem quaisquer denúncias ou punições. Nos espetáculos culturais em salas fechadas, estudantes da UnB sem recurso não ficavam de fora. Nos enfrentamentos com a polícia na Avenida W3, os moradores abriam as portas para acolher estudantes que fugiam da repressão. Lembrava os tempos que precederam a queda de Allende, no Chile, onde acontecia o contrário: os restaurantes não aceitavam estudantes e, nos hotéis, os pagamentos eram feitos com antecedência. Passei por essa desagradável experiência. O cenário externo prenunciava reconstrução e reorganização de países, de cidades e das relações políticas e sociais. Essa transformação resultante do pós-guerra agitava o clima de instabilidade periférica entre os mais pobres e dependentes, econômica e culturalmente, de metrópoles colonizadoras que haviam sobrevivido e, agora, estavam em recuperação.




    Uma hipótese cultivada religiosamente no campus da UnB era a de que um movimento estudantil forte dava visibilidade e expressão para a universidade, assegurando a sobrevivência de ambos. Essa ideia recebia um impulso forte dos estudantes de nível médio que se preparavam avidamente para entrar na UnB. Os secundaristas criaram uma representação própria, a União Metropolitana dos Estudantes Secundários de Brasília (Umesb), depois, o Diretório Central dos Estudantes Secundários de Brasília (Decesb), ambos com militância ativa nos colégios do Plano Piloto. O Decesb chegou a ter a sua sede instalada no campus da UnB e abrigada pela Feub.




    A direita tinha também suas representações: a Tradição Família e Propriedade (TFP), vinculada à Ação Integralista Brasileira; o Comando de Caça aos Comunistas (CCC); o Movimento Universitário para o Desenvolvimento Econômico e Social (Mudes); e uma organização chamada Grupo Decisão. Amparados na Lei Suplicy, estes dois últimos chegaram a tentar criar outra organização estudantil nacional, entre 1964 e 1965, para substituir a UNE, com o apoio financeiro do Ministério da Educação, e tiveram até representações em vários estados. Fracassaram.




    Nos primeiros anos de implantação da UnB, a Feub, de maneira tímida e ainda claudicante diante da confusa agitação sobre o projeto da universidade, conduzia, a seu modo, as reivindicações estudantis, sobretudo, dos recém-saídos do ensino médio. Vindos de vários estados, de diferentes classes sociais e etnias, os estudantes mal se conheciam. Prevaleciam um provincianismo e uma imaturidade gerais. As representações estudantis tinham também pouco a dizer nas comissões de criação de cursos, na estruturação dos departamentos e na introdução de disciplinas para as quais eram convidadas. Investiam, de maneira quase cega, nos planos de Anísio Teixeira para o Distrito Federal e de Darcy Ribeiro para a UnB, que iam ganhando formas definitivas naquelas discussões, com reflexos em outros estados.




    À medida que o projeto da universidade, norteado por um Plano Orientador17 que poucos conheciam, adquiria forma, as relações sociais internas também se expandiam e se fortaleciam. Concomitantemente, instalavam-se, no campus, muitos profissionais maduros e criativos que iam ajudando a delinear um perfil para a nova experiência acadêmica. Aqueles que chegavam encantados por aquela vanguarda pedagógica eram ligados também a grupos político-partidários ou ideologizados em atividade no país, algo meio gramsciano, mas os tempos de Gramsci na UnB viriam depois. No âmbito acadêmico, tinha-se a impressão de que havia uma maioria vinculada à Ação Popular (AP). Eram jovens mais politizados, filhos de parlamentares, de juízes, de militares, de funcionários públicos; religiosos, pessoas com nível cultural mais lapidado em boas escolas particulares de ensino médio e em cursinhos pré-vestibulares.




    As distintas vertentes e dissidências políticas na área estudantil iam sendo absorvidas, no campus, pela Feub, dando vazão e materialidade, sempre que oportuno, à expressão de cada um. A federação aproximava-se mais de algumas tendências e, naturalmente, distanciava-se de outras, sem nunca discriminá-las. Contudo, sem dúvida, as posições políticas – opções ideológicas e atitudes tomadas por essas diferentes vertentes – eram influenciadas por organizações (matrizes políticas, partidos) externas, adotando-se as posturas majoritariamente mais veementes tiradas das assembleias. Há quem diga que, sem a Feub, a UnB teria sucumbido às diversas tentativas de fechá-la.




    Os três primeiros semestres de funcionamento da UnB transcorreram em clima de intensa cordialidade, com entusiasmo e muita alegria. O campus gerou uma vida cultural própria: uma academia de esportes marciais, um cineclube, um grupo de teatro ativo, uma livraria, concertos musicais aos sábados, aulas de desenho com modelos vivos, palestras com intelectuais conhecidos. O campus foi visitado pelo presidente João Goulart, pelo Secretário de Estado dos EUA Henry Kissinger, pelo escritor Jean Paul Sartre e até pelo general Charles de Gaulle, então presidente da França. A visita do norte-americano não foi muito pacífica. Houve protestos, pichações e até queima da bandeira norte-americana. A do francês foi incômoda. A sua fala aos estudantes terminou com um Vive le Quebec livre! Mas, até aí, o ambiente do campus era relativamente calmo.
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    CAPÍTULO I – EDUCAÇÃO: PRIVILÉGIO DAS ELITES




    A educação brasileira sempre percorreu um caminho confuso. No Brasil Colônia, era desprezada; no Império, favorecia as elites aristocráticas; na República, não avançava para além do espaço das oligarquias, que anteviam, para os filhos, a carreira eclesiástica, a Engenharia, a Medicina e, sobretudo, o Direito. Durante a Primeira República, sob a influência do pensamento político republicano, foram criadas, no país, algumas escolas isoladas de formação superior organizadas por religiosos e por empreendedores privados; outras ainda, pelos estados.




    As primeiras salas de aula criadas por aqui foram de responsabilidade dos jesuítas da Companhia de Jesus, cujo propósito não era bem educar os índios, mas pacificá-los para a colonização e cristianizá-los para o catolicismo. Procuraram logo decifrar as línguas dos índios, em sua maioria, falantes de línguas com ramificações tupi e guarani. Criaram escolas com catecismo bilíngue: português/tupi. Nos três séculos de colonização portuguesa no Brasil, mantiveram diversos colégios que, fundados no cristianismo católico romano, forjaram novas identidades no Brasil.




    Os religiosos norteavam-se pelo Ratio Studiorum ou Plano de Estudos editado pelo Colégio do Vaticano, que se espalhava pelo mundo. Valorizavam a gramática, a expressão culta e a memorização, sob a bandeira de que só a fé católica conduzia ao céu, visto como esse nosso universo mistificado pela religião. Foram derrubando as tradições mitológicas dos indígenas e aculturando-os até chegarem aos casamentos interculturais. Os portugueses que vinham para cá não traziam mulheres. Isso foi fundamental para o surgimento de uma população morena, uma etnia tropical.




    Antes, no século XVII, funcionava, em Salvador, uma instituição conhecida como Estudos Gerais da Bahia, em um Colégio dos Jesuítas, que formava sacerdotes e bacharéis em Artes e em Engenharia Militar. A educação mantinha uma formação de lealdade, sobretudo, à fé católica e, por conseguinte, ao Vaticano. Essas atividades foram encerradas em 1759 por ordem do Marquês de Pombal, Sebastião José de Carvalho e Melo, primeiro-ministro de Portugal, que suspendeu algumas prerrogativas dos jesuítas na colônia, introduzindo o que foi chamado de reformas pombalinas, destinadas a fortalecer a imagem e a autoridade da Coroa Portuguesa. Ele iniciou uma mudança profunda na educação do Brasil Colônia visando à modernização do Reino. Os professores padres foram substituídos por leigos, que deram às aulas o nome de régias. Era uma tentativa de introduzir o ensino público, leigo e cívico português. Gerou muita confusão, sobretudo, nas colônias, porque quase não existiam disponíveis essas categorias de mestre, nem escolas de formação pedagógica para os interessados. Foi um período difícil para a educação no Brasil. Perderam-se vários anos escolares até a chegada de D. João VI, em 1808, que trouxe, consigo, vários professores.




    Depois de aprovar a primeira Constituição Brasileira (1824), D. Pedro I enfrentou uma guerra contra a Argentina e o Uruguai, chamados de províncias unidas (1825-1838). O Brasil perdeu o Uruguai. Desgastado, D. Pedro I sancionou, em 1827, a primeira lei brasileira que tratava, exclusivamente, da educação. O texto, em seu artigo 1.o, afirmava que em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos, haveria as escolas de primeiras letras que fossem necessárias. Não havia ainda uma duração de tempo definida para o ensino primário. A lei foi o início de uma nova forma de organizar o ensino brasileiro. A regra também foi um marco para a educação feminina no Brasil. As garotas passaram a assistir às aulas juntamente com os meninos nas escolas de Letras do Estado.




    Cheio de problemas no Brasil e declarado rei de Portugal com a morte de D. João VI, seu pai, Pedro I abdicou do trono brasileiro em favor do seu filho D. Pedro II, contudo, ainda menor de idade. O Brasil foi então governado, de 1831 a 1840, por uma Regência, até D. Pedro II ter idade suficiente para assumir o governo. A Regência, entregue a José Bonifácio, aprovou um Ato Adicional à Constituição (1834) atribuindo, às províncias, a responsabilidade pelo ensino elementar, pelo secundário e pela formação de professores. Criou também a primeira escola de formação de professores no Brasil: a Escola Normal de Niterói. Durante os primeiros 50 anos de funcionamento, as escolas normais eram frequentadas quase exclusivamente por homens.




    Na passagem para a República, fortaleceu-se a descentralização do ensino, com consequências, entretanto, desastrosas para a organização da educação no país. O ensino superior ficou sob um guarda-chuva do Estado federal. Em 1875, já funcionava, no município de São Bento das Lages, no Rio Grande do Sul, uma escola agrícola, mas foi na Bahia que se criou, formalmente, a primeira escola de agricultura. O ensino agrícola só começou a ser regulamentado em 1910.




    Benjamin Constant, fundador da Escola Superior de Guerra, estava envolvido em toda aquela discussão republicana e abolicionista. Tomou partido dos militares, que reclamavam do tratamento recebido pelo Império. Terminou ajudando a derrubar o Imperador D. Pedro II. Constant era considerado, entretanto, um rebelde face às atividades beligerantes dos militares. Ia ser punido, quando recebeu o apoio de 39 estudantes da Escola Militar da Praia Vermelha, que emitiram a primeira de uma série de seis declarações conhecidas como pactos de sangue, de apoio incontestável às ações de Constant. Positivista, como ministro da Guerra da República, e temeroso de um retrocesso, aproximou-se ainda mais dos jovens oficiais identificados com ele, nomeando alguns deles para o seu gabinete. Criou, com estudantes civis, os tais batalhões acadêmicos e os batalhões patrióticos para garantir a ordem. Típico dos positivistas. Recusou, contudo, a proposta de instituir uma administração forte e centralizadora. Reconhecendo a importância da educação, ofereceu, como alternativa, uma reforma do ensino, recomendando uma disciplina militar rígida para a educação militar com vistas, segundo ele, a preparar “cidadãos armados”,18 capazes de reduzir a distância entre a caserna e a família.




    Superada a crise gerada com a queda do imperador e com a reorganização do governo coube, a Benjamin Constant, agora já ministro da Instrução da República, dos Correios e dos Telégrafos, propor, em 1890, uma reforma no sistema educacional, de caráter livre, gratuito e leigo. Ele fez também uma opção clara em relação à diretriz filosófica do projeto pedagógico para o ensino secundário: a adoção do modelo positivista, incorporando disciplinas no campo das Ciências – consideravam-se, como tal, a Física, a Química, a Biologia e a Matemática –, da Sociologia e da Moral, recomendando prioridade para a criação e a “manutenção de boas e poucas escolas”,19 o que favorecia as categorias sociais elitizadas.




    Escola Nova, Escola Ativa




    Envolvido todo o tempo com a questão militar, Constant não percebeu, contudo, que, desde o final do século XIX, já havia um movimento de educadores europeus e norte-americanos da chamada Escola Nova, ligada aos avanços nos campos das Ciências e da Psicologia e em cuja discussão destacavam-se o pedagogo Célestin Freinet e o pensador e educador Jean Piaget, da Escola Ativa, uma das correntes do escolanovismo, que preconizava, ainda, a intervenção federal para apoiar os sistemas estaduais e municipais de ensino no campo com classes multisseriadas. Recomendava-se uma renovação nos objetivos da Educação, na mentalidade dos educadores e nas práticas pedagógicas e pregava-se a necessidade de se colocar o educando como centro do processo educativo.




    A nova escola chegou ao Brasil no início da República inspirando propostas de reformas do ensino em vários estados brasileiros. Entre os 27 educadores envolvidos, estavam Anísio Teixeira (1900-1971), Fernando de Azevedo (1894-1974), Lourenço Filho (189-1970) e a poetisa Cecília Meireles (1901-1964). Entendiam que a educação seria a responsável por inserir as pessoas na ordem social e conduziram uma discussão sobre a Escola Nova, que buscava não apenas a modernização, mas também a democratização, a industrialização e a urbanização da sociedade. A escola deveria atender aos desafios da sociedade de forma crítica e dialogada. Tendo como base as ideias do filósofo americano John Dewey, a Escola Nova, no Brasil, ficou marcada pela tentativa de tornar a educação mais inclusiva e por adotar um modelo mais dinâmico de ensino voltado para uma educação prática da vida. Alguns estados, como Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, conseguiram uma acolhida maior para a Nova Escola. O educador Anísio Teixeira trouxe a educação infantil como uma preocupação nova. Seu projeto teve total acolhida na configuração do sistema educacional da nova capital da República.




    O movimento escolanovista deu forma para a criação da Associação Brasileira de Educação (ABE), em 1924, que abrigou, pouco depois, uma dissidência emergida da IV Conferência Nacional de Educação, em 1931, provocando uma divisão no pensamento educacional renovador entre liberais e católicos. Dessa conferência, saiu o esboço do chamado Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, publicado em 1932, que apresentava as principais diretrizes políticas, sociais, filosóficas e educacionais do escolanovismo. Ele provocou, em fins dos anos 1950, longas discussões sobre o ideário pedagógico da planificação educacional aportado por aqui por meio dos missionários norte-americanos.




    Foi, contudo, no governo ditatorial de Getúlio Vargas que, apesar do controle ideológico, iniciou-se um movimento em direção à criação de um sistema organizado de ensino. Uma das primeiras iniciativas desse governo provisório, empossado dez a onze dias antes e independente das secretarias de educação, foi a criação do Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, em 14 de novembro de 1930. Seu primeiro titular foi Francisco Campos (1891-1968), advogado, professor, jurista e político brasileiro que, entre outras contribuições, foi o responsável pela redação da Constituição Brasileira de 1937, que, por sua vez, serviu de inspiração para o Ato Institucional n.o 1 do golpe de 1964. Católico e antiliberal, Campos recusou apoiar o ensino totalmente laico. A disciplina Religião permaneceu no currículo. Proclamava, entretanto, a escola como o caminho para uma nova sociedade brasileira e instituiu as inspetorias regionais de educação como primeiro passo para ordenar o sistema. Porém, a primeira Escola Superior de Pedagogia só foi criada em 1939, na Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas).




    A Constituição de 1934 incluiu, no texto, um capítulo inteiro sobre a Educação. Fruto da forte centralização nacional que marcou o período varguista, o sistema educacional seguia as orientações e as determinações do governo federal. A autonomia dos estados era bastante limitada e regulada. Em 1942, foi regulamentado o ensino industrial. No mesmo ano, surgiram as escolas do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), beneficiando, sobretudo, as camadas mais pobres da população e abrindo a oportunidade de treinamento para técnicos industriais. Segundo dados do Serviço de Estatística do Ministério da Educação e Cultura, em 1940, estavam matriculados, em escolas do Senai, 155 mil alunos. Dez anos depois, esse número subiu para 365 mil estudantes. Na educação profissionalizante, a quantidade de alunos dobrou rapidamente. Foi nesse momento que as ideias do pedagogo pernambucano Paulo Freire ganharam repercussão nacional, em especial, seus métodos de alfabetização e de educação da população carente.20




    Na Primeira República, a educação pública, gratuita e laica ficava a critério dos estados, cada um com seu programa específico. O tema ganhou força mesmo, no Brasil, em 1932. Após o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, iniciou-se, no país, uma vanguarda pedagógica e, ao mesmo tempo, uma frente de luta pela educação. Combateu-se a elitização da educação ligada, sobretudo, aos religiosos, e pregou-se a escolarização para todos, independentemente da classe social, da cor da pele ou do gênero — colégios masculinos e femininos —, e uma unificação dos propósitos e dos métodos pedagógicos. O analfabetismo no país atingia 80% da população.




    As primeiras leis orgânicas do ensino foram promulgadas em 1942, criando oficialmente o ensino supletivo e a educação profissional como forma de reduzir o nível de analfabetismo e de profissionalizar algumas categorias. A ABE, reunindo educadores ligados aos sistemas públicos, privados e religiosos, estimulou uma nova frente em defesa da educação promovendo seminários, congressos e ajustes no sistema. Com a queda do Estado Novo (1937-1945), a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional começou a ser, efetivamente, debatida e elaborada no contexto das manifestações pela redemocratização do país, na segunda metade dos anos 1940. Sua promulgação se deu, contudo, somente em 1961, no governo João Goulart. Teve o n.° 4.024 e passou por duas reformulações: uma no período militar, pela Lei n.o 5.692/1971; e outra já na Nova República, pela Lei n.o 9.394/1996.




    Instituído em 1996, o Plano Nacional de Educação (PNE) previu a erradicação do analfabetismo no país até 2025. Números do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), porém, são desanimadores. Em 2017, foram computados 12 milhões de analfabetos, o que representava 7,2% da população adulta. O mesmo PNE, inclusive, estabeleceu uma meta de 6,5% até 2015.21
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    CAPÍTULO II – UNIVERSIDADES BRASILEIRAS: CHEGANDO ATRASADAS




    No Brasil Colônia, havia uma distinção entre a escola para os índios e para os filhos de colonos, tudo sob a administração dos jesuítas, que chegaram a ter 20 colégios. As famílias de brasileiros mais abastadas mandavam os filhos cursarem faculdades em Portugal, em geral, em Direito, em Medicina ou em Engenharia. Era uma elite colonial que viria a configurar, na República, a oligarquia de sustentação do poder nacional.




    As duas primeiras escolas de nível superior no Brasil, de fato, foram criadas ainda no Império, por D. João VI: a Faculdade de Cirurgia da Bahia e a de Medicina no Rio de Janeiro, ambas em 1808. A família real, fugindo da invasão napoleônica a Portugal, trouxe o que pôde para o Brasil. De um dos navios vindos da Europa, foram desembarcados, no Rio de Janeiro, cerca de 60 mil livros, que dariam origem à Biblioteca Nacional. 22 Transplantando para cá o modelo da Universidade de Coimbra, instituiu-se por aqui a chamada cátedra, atribuindo o direito de exclusividade de ministrar disciplinas específicas a alguns professores considerados de notório saber científico. Alcançá-la era um privilégio de poucos. Sua existência era justificada pela facilidade de diálogo que se estabelecia entre catedráticos brasileiros e especialistas na matéria em outras universidades brasileiras e estrangeiras. Conquistado, o titular se eternizava na educação ministrando aquela única matéria com autonomia.




    Em seguida, em 1827, surgiram as faculdades de Direito de Olinda e de São Paulo – Faculdade de Direito do Largo do São Francisco –, voltadas para o ensino de ciências jurídicas. A paulista foi a base para a criação da Universidade de São Paulo (USP), que se tornou uma das mais importantes escolas de ensino superior do Brasil. Inspirada na modernização das metrópoles europeias, a cidade de São Paulo foi, na década de 1870, marcada por grandes transformações em sua configuração urbanística e nas relações de trabalho, fruto dos lucros da cultura cafeeira e da entrada de milhares de imigrantes estrangeiros no Brasil. A dinâmica da economia levou à liberdade de culto. Desembarcou por aqui um casal de missionários presbiterianos norte-americanos da família Chamberlain, o reverendo George e sua esposa, a pedagoga Mary. A família instalou-se em São Paulo e criou uma escola para crianças discriminadas pelos estabelecimentos de ensino por serem filhos de pais de outras religiões que não a católica romana, de pais abolicionistas, de pais negros e de pais republicanos. Surgiu com eles a Universidade do Mackenzie, com cursos de Direito e de Artes Industriais, reproduzindo as universidades dos Estados Unidos.




    No bojo das discussões republicanas e abolicionistas, a questão da educação superior não foi esquecida. Tinha, entretanto, complexidades próprias que se confundiam com a configuração do Estado.23 Entre essas complexidades, estava a criação da primeira Escola Universitária Livre de Manaus, fundada em 1909, que reunia cinco cursos superiores isolados, um prenúncio do sistema universitário — reunião de várias escolas superiores sob um único teto institucional. Era um modelo distinto das universidades brasileiras, escolas isoladas e elitizadas naquele momento. Uma profunda reforma universitária na Argentina (1910) induziu à criação da Universidade Federal do Paraná (UFPR), em 1913. Reunindo os cursos de Medicina, de Direito e uma escola Politécnica, todas herdadas do Império, surgiu, em 1920, a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Em 1933, emergiu a Universidade Federal de São Paulo (Unifesp).




    Os modelos pedagógicos para a educação superior vinham todos de Portugal e da França. Com os olhos voltados para a Europa, o Brasil não percebia a evolução, às suas costas, do sistema educacional argentino.




    Dieciocho presidentes de la Nación, cinco premios Nobel, incontables inventos que revolucionaron desde la medicina hasta la minería, pasando por las actividades más diversas; Albert Einstein, el padre de la teoría de la relatividad, dando una clase magistral en 1925; trece facultades que albergan 103 carreras de grado, 320.000 estudiantes, 35.000 docentes, 100 institutos de investigación, seis colegios preuniversitarios. Todo eso es la Universidad de Buenos Aires. Desde su nacimiento en la Manzana de las Luces, hace 200 años, hasta hoy, la UBA forma parte central de la historia educativa argentina.24




    A informação era quase uma afronta ao Brasil, cujo modelo de educação patinava sem objetivos claros. Reforçaram-se os ranços e o espírito competitivo entre brasileiros e argentinos que vinham desde a competição pela posse da Província Cisplatina — contenda que o Brasil perdeu, e a Argentina, aparentemente vencedora, também não ganhou, porque o Uruguai nasceu como país independente, em 25 de agosto de 1825. Outro conflito aconteceu. Foi a Guerra Contra Oribe e Rosas, em 1851, quando o Brasil invadiu a Argentina para conter os ímpetos do presidente Juan Manuel de Rosas, que tentava agregar o Uruguai como território portenho para constituir um país único. Era quase a anexação de parte do Brasil.




    Civilização e Barbárie




    Em 1918, os argentinos passaram por uma grande reforma universitária sob a influência da Universidade de Córdoba, criada em 1613, mas que, como academia, era tratada com relativa indiferença pelo governo do país. Intelectual reconhecido e ex-presidente argentino, Domingo F. Sarmiento escrevera um livro tentando dar configuração ao caráter nacional dos argentinos. Sua obra se intitulou Facundo: civilização e barbárie, na qual Sarmiento mostrava a distância cultural entre a sociedade de Buenos Aires e a do norte da Argentina, onde se destacava a figura rude de José Facundo Quiroga, um proprietário rural que espelhava o atraso nas relações sociais regionais.




    A intelectualidade da província argentina de Córdoba, ao norte, e, sobretudo, os estudantes universitários reagiram (1918) reivindicando uma profunda reforma na educação regional com a reestruturação geral do ensino universitário. Editaram o Manifesto dos Universitários de Córdoba, cujas diretrizes se estenderam pelas instituições de educação da Argentina e de diversos países da América Latina, menos no Brasil, que tratava a educação ainda como uma instrução, 25 aquela que dota o sujeito de conhecimentos práticos e que se diferencia da educação, a que eleva a alma, humaniza e introduz a percepção crítica de mundo. Era uma educação positivista, herdada do pensamento de Benjamin Constant, um militar de caserna que criara, para a instrução, um espaço ministerial na República como uma divisão administrativa e, depois, como um departamento em um daqueles ministérios republicanos. A conceituação se debatia no cotidiano entre diversas correntes: enquanto a instrução era vista como alimento para o espírito curioso, a educação era vista como condutora da compreensão da relação do sujeito com o mundo. A instrução funcionaria como meio; teria o caráter materializado de uma ferramenta, de uma habilitação mecânica. A educação desenvolveria as faculdades cognitivas críticas do sujeito.




    Rebelião de Córdoba




    A juventude argentina daquele momento já percebia aquelas diferenças denunciadas por Sarmiento. Sua releitura26 distinguiu a natureza bárbara do interior da influência civilizadora da cidade. Era uma comparação entre uma Buenos Aires cosmopolita e o primitivismo das relações sociais na província de Córdoba. O pensamento de Sarmiento reverberou na vida cotidiana dos argentinos, até que os estudantes entraram, pela primeira vez, em cena identificando e denunciando, eles mesmos, privilégios e diferenças dentro do sistema; reivindicando autonomia universitária, mesmo em se tratando do interior, e liberdade de cátedra na sua universidade. Ao mesmo tempo, reconheciam a importância da pesquisa e da educação como um compromisso social e político. O Manifesto de Córdoba é considerado, portanto, um marco na história das universidades latino-americanas.




    La autoridad en un hogar de estudiantes, no se ejercita mandando, sino sugiriendo y amando: enseñando. Si no existe una vinculación espiritual entre el que enseña y el que aprende, toda enseñanza es hostil y de consiguiente infecunda. Toda la educación es una larga obra de amor a los que aprenden. Fundar la garantía de una paz fecunda en el artículo conminatorio de un reglamento o de un estatuto es, en todo caso, amparar un régimen cuartelario, pero no a una labor de Ciencia. […] Las almas de los jóvenes deben ser movidas por fuerzas espirituales. Los gastados resortes de la autoridad que emana de la fuerza no se avienen con lo que reclama el sentimiento y el concepto moderno de las universidades. El chasquido del látigo sólo puede rubricar el silencio de los inconscientes o de los cobardes. La única actitud silenciosa, que cabe en un instituto de Ciencia es la del que escucha una verdad o la del que experimenta para crearla o comprobarla.27




    O Manifesto de Córdoba, assinado por diversas lideranças estudantis e destinado “aos homens livres da América do Sul”,28 é considerado um marco na história das universidades da América Latina e, sobretudo, da extensão universitária. Divulgado em 21 de junho de 1918, foi escrito durante a revolta estudantil que irrompeu, nas ruas de Córdoba, contra o modelo de universidade construído por e para as elites hispano-americanas no princípio do século XVII. O episódio ficou conhecido, nos meios educacionais, com o nome oficial de A Reforma Universitária de 1918. A rebelião estudantil em Córdoba inspirou a criação da Federação dos Estudantes Universitários da Argentina, que passou a marcar posições e presença no sistema educacional do país. Ela emergiu em uma instituição fundada por jesuítas no início do século XVII e foi considerada, inclusive, precursora das barricadas de Nanterre e de Paris em 1968. As recomendações dos estudantes argentinos de cem anos atrás pareciam extremamente adequadas à atualidade acadêmica no Brasil dos anos 1960. Eles reivindicavam: autonomia universitária, eleições livres e transparentes para os cargos diretivos da universidade, liberdade de cátedra, democratização do acesso e da permanência, reconhecimento da pesquisa e da extensão como importante papel da universidade e compromisso com a sociedade pela via do desenvolvimento de ações de extensão.




    A Reforma Universitária de 1918 não foi totalmente ignorada no Brasil. Provocou uma discussão sobre o estado da arte da educação brasileira, reunindo 26 intelectuais daquele momento, entre os quais, Fernando de Azevedo, Afrânio Peixoto, Anísio Teixeira, Roquete Pinto, Delgado de Carvalho, Hermes Lima, Cecília Meireles, Antônio Almeida Júnior, Lourenço Filho Roldão Lopes Barros e outros. O grupo de educadores encarregado daqueles estudos constatou a desorganização do sistema educacional brasileiro. Elaborou um documento que teve o título de Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), no qual recomendava que o Estado assumisse a reestruturação do sistema com um plano geral para a educação brasileira unificada, pública, laica, obrigatória e gratuita. Os reformadores foram criticados duramente pela Igreja Católica que, naquela conjuntura, era ainda forte concorrente do Estado na área da educação e tinha, sob controle, a propriedade e a orientação de parcela expressiva das escolas da rede privada. O documento espelhava, contudo, diferentes posições ideológicas. Sem uma definição clara do governo, a reforma proposta foi postergada.




    O exemplo argentino emergiu nas discussões sobre a educação brasileira nos anos 1930. Getúlio Vargas foi lembrado de que não havia, no Brasil, uma universidade que confundisse sua identidade com a do próprio país e que, por meio dela, capitaneassem-se a formação superior e uma identidade nacional. Getúlio criara o Ministério da Educação e nomeara o jurista Francisco Campos como ministro (1930-1932). Campos conseguira aprovar o Estatuto das Universidades Brasileiras, que ficou conhecido como Reforma Francisco Campos, mas defendeu que o sistema universitário brasileiro deveria constituir-se, preferencialmente, de um conjunto de escolas superiores isoladas, uma estratégia para facilitar a captação de investimentos privados para a educação.




    Gerou-se uma enorme discussão sobre o tema, que terminou provocando a criação da Universidade do Brasil, em 1937, totalmente pública e federal. Porém, o ministro da educação do Estado Novo entre 1937 e 1945, Gustavo Capanema, enfatizava, contraditoriamente, o aspecto democratizante do ensino universitário. Não conseguia, contudo, livrar-se totalmente do controle das elites instaladas na educação por meio das cátedras, das seleções vestibulares e dos cursinhos preparatórios, aos quais só tinham acesso os mais abastados. Pretendia ainda Capanema a construção de uma Cidade Universitária que, entendia, viesse a ser o núcleo central da cultura brasileira. As obras do campus se arrastaram lentas até a então Universidade do Brasil ser transformada, pela Reforma Universitária de 1968, na Universidade Federal do Rio de Janeiro.29 Ampliava-se o espaço para a UnB. Não fosse toda aquela resistência, quase foi batizada como Universidade do Brasil ou Universidade do Distrito Federal.
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    CAPÍTULO III – DIGERINDO A SOLIDÃO DO PLANALTO CENTRAL




    A mudança da capital do Brasil para o interior transformou-se no principal tema dos debates nacionais durante o governo Juscelino Kubitschek. Muitas vezes, ele próprio tomava a frente para dar explicações: São 35 as metas para a integração da Nação! Brasília é a meta-síntese. A UnB não existia sequer como hipótese.




    Darcy relata que se envolveu nessa discussão por causa de argumentos de que seria uma capital na selva, onde só viviam índios. Isso me irritou muito! Ele, um antropólogo que havia vivido com os índios, era um dos poucos intelectuais, para além das fronteiras da civilização, dizia ele, que já conhecia, inclusive, a região onde Brasília seria implantada. Em um programa na TV Tupi, em que se denunciava que Brasília ia ser plantada no cerrado goiano, onde não havia, sequer, mata, Darcy expressou uma primeira reação. Informou, para os desavisados, que, na região, havia diversas cidades, uma delas fundada em 1720. Nesse mesmo programa, num estilo bem ousado, sugeriu, ao governo, outras formas de interiorização dos brasileiros, como a retomada de ideias de um século atrás, de ligar, com um canal, o sistema fluvial Tocantins–Araguaia com o sistema Paraná–Paraguai, criando uma nova costa brasileira e instalando uma via navegável de Belém a Buenos Aires. Frisou, contudo, que isso teria de ser feito desapropriando terras ao longo da via para instalar lavradores pobres. O projeto arrancaria os brasileiros que estavam concentrados na praia e lhes daria, e ao país, perspectivas novas de progresso, ponderou. A ideia chegou a ser discutida, relata, tornando-o visível para JK por três motivos: era ousada (JK gostava de desafios), Darcy já era conhecido como um intelectual e sua família, em Montes Claros, tinha também raízes no PSD mineiro. Seu irmão havia sido prefeito de Montes Claros.




    Naquele cenário utópico, surgiu o concurso internacional para a urbanização de Brasília, do qual emergiram o plano de Lúcio Costa para a nova capital e a informação de que a arquitetura de Brasília seria entregue a Oscar Niemeyer, considerado um gênio nessa área. Darcy logo viajou na imaginação: Terá o efeito que teve a descoberta do ouro em Minas Gerais! Conectaria todas as províncias brasileiras desgarradas por imensas distâncias umas das outras. Em lugar de inclinar-se para o Rio de Janeiro, na costa Atlântica, todos se voltariam para o novo núcleo reitor que seria a nova capital situada no centro do Brasil. “Nessas bases é que eu aderi, em definitivo, aos planos de JK”.30 Darcy trabalhava no Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep) com aquela missão dada por JK de planejar o ensino primário e o médio da nova capital. Cabia a Anísio Teixeira, seu chefe imediato, a coordenação do projeto. Envolvido por Teixeira, relata que começou a arguir a si mesmo sobre a necessidade de criar também uma universidade no novo DF e sobre a oportunidade extraordinária de rever a estrutura obsoleta das universidades brasileiras construindo uma instituição capaz de dominar todo o saber humano e de colocá-lo a serviço do desenvolvimento nacional.31




    
Vestibular, Porta de Entrada nos Campi





    A Universidade do Brasil, instituída com festas no mundo acadêmico, era, na verdade, uma continuidade da antiga Universidade do Rio de Janeiro, criada na década de 1920, e que tinha raízes nos tempos pombalinos de 1792, quando a metodologia eclesiástica dos jesuítas fora substituída pelo pensamento pedagógico da escola pública e laica. A mudança do nome já havia sido cogitada em 1931.




    Capanema deu, entretanto, consequência ao projeto da Universidade do Brasil reunindo 15 escolas ou faculdades e 16 institutos, alguns dos quais já existentes, incluindo até o Museu Nacional. Todos receberam a denominação de nacionais. No grupo de estudos, estava o educador Anísio Teixeira, que propusera criar uma universidade para o Distrito Federal, especificamente, que preparasse pessoal para gerir a coisa pública no país. Durou pouco. Teixeira viria a ser, entretanto, o fundador da Universidade de Brasília, junto com Darcy Ribeiro, 23 anos depois, com finalidade similar. Na inauguração dos cursos da Universidade do Distrito Federal (UDF), em 1935, Anísio Teixeira, em discurso, ressaltava que a universidade tinha a responsabilidade de ser um lócus de investigação e de produção do conhecimento. Uma das pré-condições para a efetivação daquele projeto era o exercício da liberdade e a efetivação da autonomia universitária:




    [...] difundir conhecimentos. O livro também os difunde. Não se trata, somente, de conservar a experiência humana. O livro também a conserva. Não se trata, somente, de preparar práticos ou profissionais, de ofícios ou artes. A aprendizagem direta os prepara, ou, em último caso, escolas muito mais singelas do que as universidades. 32




    Na Universidade do Brasil, a cátedra continuava imexível com a ocupação exclusiva e vitalícia de algumas disciplinas por determinados professores. O modelo impedia o sistema de avançar e de se modernizar. Os problemas envolvendo a comunidade acadêmica aumentavam à medida que o cenário internacional ganhava perfis novos desde a Segunda Guerra. Com essa universidade, o governo já alimentava, entretanto, a ideia de implantar, em todo o país, um padrão nacional de ensino.




    Para dar consequência ao projeto e evitar que fossem surpreendidos, os reitores criaram, em 1966, o Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (Crub). O propósito era promover a integração das universidades brasileiras, fortalecer sua autonomia e buscar, permanentemente, aprimoramento do ensino superior por meio de um fórum exclusivo e independente: o Fórum Universitário instituído pela Portaria Ministerial n.o 67, de 27/2/1962. 33




    Um dos reitores mais conhecidos era o baiano Pedro Calmon. Dezoito anos chefiando a reitoria da Universidade do Brasil, Calmon, também político, tornou-se catedrático de Direito nessa universidade, de 1949 a 1966. Fez uma brilhante carreira na área da educação superior, recebendo títulos e honrarias de instituições nacionais e estrangeiras. Tinha um currículo recheado. Chegara a ministro da Educação por seis meses (1950-51). Durante o regime autoritário, ganhou notoriedade quando proibiu a entrada da polícia militar do Rio de Janeiro no campus da Universidade do Brasil. Ao fazê-lo, argumentou, desafiador, que, na Universidade do Brasil, só se entraria pelo vestibular. Foi demitido. Calmon participara da Comissão do MEC que preparara a mensagem de criação da UnB para ser assinada por JK. Darcy Ribeiro não tinha simpatias por ele. Acusava-o de oportunista. O nome de Calmon chegou, entretanto, a ser cogitado para a reitoria da UnB.




    Era o tempo dos chamados intelectuais missionários. Darcy Ribeiro era reconhecido como pesquisador na área de Etnologia e de Antropologia. Estudara comunidades indígenas do Brasil e, entre 1949 e 1951, trabalhou no Serviço de Proteção aos Índios e foi professor de Antropologia na Escola de Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas e de Etnografia Brasileira e Língua Tupi na Faculdade Nacional de Filosofia. Foi diretor e colaborador da fundação do Museu do Índio, participando da criação do Parque Indígena do Xingu. Foi ainda o idealizador da Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF).
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